
Organização, Procedimentos e Controlo Interno |ESAB| 2026-2028 

1 
 



Organização, Procedimentos e Controlo Interno |ESAB| 2026-2028 

i 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FICHA TÉCNICA 

 

Autor: Escola Secundária de Avelar Brotero 

Diretora: Maria da Conceição Ferreira de Figueiredo e Costa 

Título: Organização, Procedimentos e Controlo Interno 

Série: Documentos 

Edição: Escola Secundária de Avelar Brotero 

Endereço: Rua Dom Manuel I, Coimbra 3030-320 

Aprovação pelo Conselho Administrativo: 18 de maio de 2026 

Aprovação pelo Conselho Geral: 15 de junho de 2026 

 

 

 



Organização, Procedimentos e Controlo Interno |ESAB| 2026-2028 

ii 

ÍNDICE 

 

INTRODUÇÃO .................................................................................................................. 1 

Definição ................................................................................................................. 1 
Procedimentos abrangidos ...................................................................................... 1 
Destinatários e estruturas abrangidas ..................................................................... 1 
Âmbito material ....................................................................................................... 1 
Objetivos gerais ...................................................................................................... 2 
Objetivos específicos .............................................................................................. 2 
Princípios gerais ...................................................................................................... 2 
Princípios operacionais ........................................................................................... 2 
Objetivos específicos .............................................................................................. 3 

CAPÍTULO 1 – NORMAS DE ELABORAÇÃO DOS DOCUMENTOS PREVISIONAIS..... 4 

SECÇÃO 1 – PLANO ANUAL DE ATIVIDADES ............................................................ 4 
Plano Anual de Atividades ....................................................................................... 4 
Propostas de atividades .......................................................................................... 4 
Competências no âmbito do Plano Anual de Atividades .......................................... 4 

SECÇÃO 2 – ORÇAMENTO E EXECUÇÃO ORÇAMENTAL ........................................ 5 
Orçamento .............................................................................................................. 5 
Projeto de orçamento .............................................................................................. 5 
Princípios, regras e procedimentos orçamentais ..................................................... 5 
Princípios contabilísticos ......................................................................................... 5 
Execução orçamental da receita ............................................................................. 6 
Execução orçamental da despesa ........................................................................... 6 
Requisição de fundos .............................................................................................. 7 
Prestação de contas ................................................................................................ 7 

CAPÍTULO 2 – ORGANIZAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIAS ...................... 8 

Organização da ESAB ............................................................................................ 8 
Órgãos de administração e gestão .......................................................................... 8 
Conselho geral ........................................................................................................ 8 
Diretora ................................................................................................................... 8 
Conselho pedagógico .............................................................................................. 9 
Registo das deliberações do conselho pedagógico ................................................. 9 
Conselho administrativo .......................................................................................... 9 
Estruturas de coordenação e supervisão pedagógica ............................................. 9 
Departamentos curriculares .................................................................................. 10 
Serviços de administração escolar ........................................................................ 10 
Serviços técnico-pedagógicos e de apoio educativo ............................................. 10 
Finalidades dos serviços técnico-pedagógicos e de apoio educativo .................... 10 
Articulação, registos e confidencialidade ............................................................... 11 
Serviços de apoio operacional............................................................................... 11 
Finalidades dos serviços de apoio operacional ..................................................... 11 



Organização, Procedimentos e Controlo Interno |ESAB| 2026-2028 

iii 

Distribuição do serviço dos assistentes operacionais ............................................ 11 
Funções comuns ................................................................................................... 11 
Deveres comuns de execução .............................................................................. 12 
Coordenador técnico ............................................................................................. 12 
Competências do coordenador técnico ................................................................. 12 
Organização interna dos serviços administrativos ................................................. 12 

CAPÍTULO 3 – DOCUMENTOS, REGISTOS E ARQUIVOS ........................................... 13 

Documentos de suporte às receitas e despesas ................................................... 13 
Operações de tesouraria ....................................................................................... 13 
Registos administrativos e gestão documental ...................................................... 13 
Correspondência e expediente .............................................................................. 14 
Arquivo físico e digital ........................................................................................... 14 
Atas e deliberações ............................................................................................... 14 

CAPÍTULO 4 – DISPONIBILIDADES .............................................................................. 15 

Definição ............................................................................................................... 15 
Movimentação e disponibilidade ............................................................................ 15 
Contas bancárias .................................................................................................. 15 
Cheques ................................................................................................................ 15 
Cheques não levantados ou extraviados ............................................................... 15 
Reconciliações bancárias ...................................................................................... 16 
Pagamentos .......................................................................................................... 16 
Numerário ............................................................................................................. 16 
Receitas consignadas e receitas próprias ............................................................. 16 

CAPÍTULO 5 – EXISTÊNCIAS, ARMAZÉNS E SETORES DE VENDA .......................... 17 

Competências e responsabilidades ....................................................................... 17 
Responsáveis por locais de armazenamento ........................................................ 17 
Receção de bens .................................................................................................. 17 
Receção de bens da ação social ........................................................................... 17 
Controlo de existências ......................................................................................... 17 
Gestão de armazéns ............................................................................................. 18 
Bufete .................................................................................................................... 18 
Papelaria e reprografia .......................................................................................... 18 
Refeitório ............................................................................................................... 18 

CAPÍTULO 6 – TERCEIROS, AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS E CONTRATAÇÃO 

PÚBLICA ......................................................................................................................... 19 

Aquisição de bens e serviços ................................................................................ 19 
Relação de necessidades ..................................................................................... 19 
Cabimento, compromisso e requisição oficial ........................................................ 19 
Aquisição de bens e serviços pela ação social escolar.......................................... 19 
Realização de despesas públicas ......................................................................... 20 
Unidade da despesa ............................................................................................. 20 



Organização, Procedimentos e Controlo Interno |ESAB| 2026-2028 

iv 

Estimativa do valor global ...................................................................................... 20 
Critérios de adjudicação ........................................................................................ 20 
Ajuste direto e consulta prévia............................................................................... 20 
Convite e consulta de fornecedores ...................................................................... 21 
Relatório final e escolha do adjudicatário .............................................................. 21 
Fornecedores e situação contributiva .................................................................... 21 

CAPÍTULO 7 – IMOBILIÁRIO, PATRIMÓNIO E APROVISIONAMENTO ....................... 22 

Inventário .............................................................................................................. 22 
Identificação dos bens ........................................................................................... 22 
Responsabilidade de inventariação ....................................................................... 22 
Guarda e conservação de bens ............................................................................. 22 
Operações de controlo patrimonial ........................................................................ 22 
Abate e reafetação de bens .................................................................................. 23 
Programa MEGA – manuais escolares .................................................................. 23 
Kit Escola digital .................................................................................................... 23 

CAPÍTULO 8 – PROCEDIMENTOS DOS SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR

 ........................................................................................................................................ 24 

Organização dos serviços administrativos ............................................................. 24 
Funcionamento e atendimento .............................................................................. 24 
Atribuições gerais .................................................................................................. 24 

SECÇÃO 1 – ÁREA DE ALUNOS ................................................................................ 25 
Área de alunos ...................................................................................................... 25 
Matrículas, renovações e transferências ............................................................... 25 
Avaliações, certificados e diplomas ....................................................................... 25 
Exames, provas e reapreciações .......................................................................... 25 
Equivalências estrangeiras .................................................................................... 25 

SECÇÃO 2 – ÁREA DE PESSOAL E VENCIMENTOS ................................................ 26 
Área de pessoal e vencimentos ............................................................................. 26 
Admissão de pessoal docente e técnicos especializados ...................................... 26 
Admissão de pessoal não docente ........................................................................ 26 
Faltas, licenças e assiduidade ............................................................................... 26 
Serviço extraordinário e trabalho suplementar ...................................................... 27 
Férias .................................................................................................................... 27 
Salários, descontos e outros pagamentos ............................................................. 27 
Progressão, avaliação, formação e tempo de serviço............................................ 27 
Cessação contrato de funções .............................................................................. 27 
Acidentes em serviço ............................................................................................ 28 
Junta médica e medicina do trabalho .................................................................... 28 
Aposentação e outros procedimentos de pessoal ................................................. 28 
Concurso de docentes .......................................................................................... 28 

SECÇÃO 3 – ÁREA DE CONTABILIDADE, PROJETOS E TESOURARIA ................. 28 
Área de contabilidade, projetos e tesouraria.......................................................... 28 
Políticas e procedimentos contabilísticos .............................................................. 29 



Organização, Procedimentos e Controlo Interno |ESAB| 2026-2028 

v 

Atribuições da contabilidade .................................................................................. 29 
Requisitos orçamentais e contabilísticos ............................................................... 29 
Projetos financiados .............................................................................................. 29 
Tesouraria ............................................................................................................. 29 
Circuito das receitas .............................................................................................. 30 
Circuito das despesas ........................................................................................... 30 

SECÇÃO 4 – ÁREA DE AÇÃO SOCIAL ESCOLAR .................................................... 30 
Área de ação social escolar .................................................................................. 30 
Auxílios económicos .............................................................................................. 30 
Seguro escolar ...................................................................................................... 31 
Visitas de estudo de alunos subsidiados ............................................................... 31 

SECÇÃO 5 – ECONOMATO, CONTRATAÇÃO, APROVISIONAMENTO E ARQUIVOS

 ............................................................................................................................... 31 
Economato e apoio à contratação pública ............................................................. 31 
Aprovisionamento e património ............................................................................. 32 
Expediente e arquivo ............................................................................................. 32 

CAPÍTULO 9 – SERVIÇOS DE APOIO ........................................................................... 33 

Encarregado operacional ou responsável dos assistentes operacionais ............... 33 
Apoio a salas, blocos e espaços escolares ........................................................... 33 
Biblioteca Escolar .................................................................................................. 33 
Portaria e atendimento telefónico .......................................................................... 33 
Refeitório, bufete, papelaria e reprografia - apoio operacional............................... 33 
Outras funções dos assistentes operacionais ........................................................ 34 

CAPÍTULO 10 – GESTÃO PEDAGÓGICA E SERVIÇOS TÉCNICO-PEDAGÓGICOS .. 35 

Gestão pedagógica ............................................................................................... 35 
Diretores de turma e conselhos de turma .............................................................. 35 
Cursos profissionais, ensino recorrente e cursos EFA........................................... 35 
Serviços de psicologia e orientação, EMAEI e CAA .............................................. 35 
Gestão pedagógica, avaliação interna/autoavaliação, EQAVET e desenvolvimento 

digital..................................................................................................................... 36 

CAPÍTULO 11 – SISTEMAS DE INFORMAÇÃO E PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

 ........................................................................................................................................ 37 

Sistemas de informação ........................................................................................ 37 
Perfis de acesso e segurança ............................................................................... 37 
Controlo do ambiente informático .......................................................................... 38 
Proteção de dados pessoais ................................................................................. 38 

CAPÍTULO 12 – RECLAMAÇÕES, DENÚNCIAS, PREVENÇÃO DA CORRUPÇÃO E 

CONFLITO DE INTERESSES ......................................................................................... 39 

Reclamações ........................................................................................................ 39 
Tratamento das reclamações ................................................................................ 39 
Denúncias ............................................................................................................. 39 



Organização, Procedimentos e Controlo Interno |ESAB| 2026-2028 

vi 

Prevenção da corrupção e infrações conexas ....................................................... 39 
Conflitos de interesses .......................................................................................... 40 
Medidas preventivas e corretivas em conflitos de interesses ................................ 40 

CAPÍTULO 13 – PLANO DE FORMAÇÃO, DIVULGAÇÃO, AVALIAÇÃO E VIGÊNCIA 41 

Plano de formação interno .................................................................................... 41 
Formação em controlo interno e integridade ......................................................... 41 
Divulgação ............................................................................................................ 41 
Avaliação e revisão ............................................................................................... 41 
Casos omissos ...................................................................................................... 41 
Entrada em vigor ................................................................................................... 41 

LEGISLAÇÃO ................................................................................................................. 43 

 

  



Organização, Procedimentos e Controlo Interno |ESAB| 2026-2028 

vii 

 

 

LISTA DE SIGLAS E ACRÓNIMOS 

Siglas e acrónimos Designação 

  

ADSE Assistência na Doença aos Servidores do Estado 

AGSE Agência para a Gestão do Sistema Educativo 

ASE Ação Social Escolar 

AT Autoridade Tributária e Aduaneira 

CAA Centro de Apoio à Aprendizagem 

CCH Cursos Científico-Humanísticos 

CGA Caixa Geral de Aposentações 

CP Curso Profissionais 

DGE Direção-Geral da Educação 

DMR Declaração Mensal de Remunerações 

EFA Educação e Formação de Adultos 

EMAEI Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva 

ENES Exame Nacional do Ensino Secundário 

EQAVET Quadro de Referência Europeu de Garantia da Qualidade para o 

Ensino e Formação Profissional 

ERASMUS European Region Action Scheme for the Mobility of University 

Students 

ESAB Escola Secundária de Avelar Brotero 

GAF Gabinete do Aluno e da Família 

IBAN International Bank Account Number 

IAVE Instituto de Avaliação Educativa 

IGEC Inspeção-Geral da Educação e Ciência 

INOVAR Sistema de Gestão Escolar 

ISS Instituto da Segurança Social 

JNE Júri Nacional de Exames 

MEGA Manuais Escolares Gratuitos e Apoios 

NIF Número de Identificação Fiscal 

OPCI Organização, Procedimentos e Controlo Interno 

PAA Plano Anual de Atividades 



Organização, Procedimentos e Controlo Interno |ESAB| 2026-2028 

viii 

PADDE Plano de Ação para o Desenvolvimento Digital da Escola 

PCE Plano Cultural de Escola 

PIEPE Plataforma de Inscrição em Exames e Provas de Equivalência 

SIGA Sistema Integrado de Gestão e Aprendizagem 

SIGE Sistema de Informação para a Gestão Escolar 

SIGRHE Sistema Integrado de Gestão de Recursos Humanos da Educação 

SIOE Sistema de Informação das Organizações do Estado 

SNC-AP Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações 

Públicas 

TIC Tecnologias de Informação e Comunicação 

VORTAL Plataforma Eletrónica de Compras Públicas 



Organização, Procedimentos e Controlo Interno |ESAB| 2026-2028 

1 

 

INTRODUÇÃO 

 

Artigo 1.º 

Definição 

1. A Organização, Procedimentos e Controlo Interno (OPCI) da Escola Secundária de 

Avelar Brotero (ESAB) engloba o plano de organização interna, as políticas, os 

métodos, as técnicas, os procedimentos, os registos, os níveis de autorização, os 

mecanismos de supervisão e os instrumentos de avaliação destinados a assegurar a 

legalidade, a regularidade, a fiabilidade da informação, a salvaguarda dos ativos e a 

prevenção do erro, da fraude, da corrupção e de infrações conexas. 

2. A OPCI constitui um instrumento de organização e controlo, orientado para a 

uniformização de procedimentos, a definição de responsabilidades, a rastreabilidade 

das operações, a salvaguarda dos recursos públicos e a melhoria contínua da atividade 

da Escola. 

 

Artigo 2.º 

Procedimentos abrangidos 

1. Integram a OPCI os procedimentos relativos à elaboração e execução dos documentos 

previsionais, à gestão financeira, orçamental, contabilística, patrimonial, de pessoal, 

alunos, ação social escolar, aprovisionamento, arquivo, sistemas de informação, 

proteção de dados, reclamações, denúncias, formação e avaliação. 

2. A OPCI abrange, igualmente, os procedimentos administrativos, pedagógicos, 

tecnológicos e de apoio que tenham impacto na organização, funcionamento, 

responsabilização, prestação de contas ou controlo interno da ESAB. 

 

Artigo 3.º 

Destinatários e estruturas abrangidas 

1. A OPCI aplica-se à ESAB, aos seus órgãos, estruturas e serviços, bem como aos 

trabalhadores docentes e não docentes, técnicos especializados, colaboradores, 

prestadores de serviços, alunos e demais intervenientes que participem em 

procedimentos administrativos, financeiros, patrimoniais, pedagógicos, documentais, 

tecnológicos ou de apoio. 

2. A aplicação da OPCI não depende da natureza do vínculo jurídico, da categoria 

profissional, da função exercida ou da duração da colaboração com a Escola. 

 

Artigo 4.º 

Âmbito material 

1. A OPCI aplica-se a todos os atos praticados no exercício de funções ou por causa 

delas, independentemente do suporte utilizado, da plataforma informática, do local de 

execução ou da natureza do procedimento. 

2. O desconhecimento das regras constantes da OPCI, do regulamento interno, dos 

regimentos e das orientações de serviço não isenta de responsabilidade os 

intervenientes nos procedimentos. 
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Artigo 5.º 

Objetivos gerais 

1. A OPCI tem como objetivo assegurar a utilização metódica, eficiente, eficaz, económica 

e legal dos recursos públicos, a proteção dos bens e valores da Escola, a qualidade do 

serviço prestado e a fiabilidade da informação produzida. 

2. A OPCI visa, ainda, reforçar a coerência dos procedimentos, a responsabilização dos 

intervenientes, a prevenção de riscos e a melhoria contínua da organização. 

 

Artigo 6.º 

Objetivos específicos 

A OPCI concretiza-se, designadamente, através dos seguintes objetivos: 

a) salvaguardar ativos, bens, equipamentos, valores monetários, documentos e 

informação; 

b) garantir o registo e a atualização do património e do inventário; 

c) assegurar a legalidade, regularidade e transparência das operações; 

d) promover a integralidade, exatidão e tempestividade dos registos contabilísticos, 

administrativos e pedagógicos; 

e) cumprir as deliberações dos órgãos de administração e gestão e as decisões da 

respetiva titular; 

f) prevenir e detetar erros, irregularidades, fraudes, conflitos de interesses, corrupção e 

infrações conexas; 

g) garantir a qualidade, integridade, segurança e confidencialidade da informação; 

h) promover a segregação de funções, a definição de responsabilidades e a 

rastreabilidade das operações; 

i) assegurar o cumprimento das normas de contratação pública, execução orçamental, 

prestação de contas e proteção de dados pessoais. 

 

Artigo 7.º 

Princípios gerais 

1. O sistema de controlo interno da ESAB deve obedecer aos princípios da legalidade, 

prossecução do interesse público, imparcialidade, proporcionalidade, boa-fé, 

responsabilidade, transparência, economia, eficiência, eficácia e prestação de contas. 

2. Estes princípios orientam a atuação dos órgãos, serviços, estruturas e trabalhadores 

da Escola, devendo estar presentes na preparação, decisão, execução, registo, 

conferência, arquivo e avaliação dos procedimentos. 

 

Artigo 8.º 

Princípios operacionais 

A aplicação da OPCI concretiza-se, designadamente, através dos seguintes princípios 

operacionais: 

a) segregação de funções, evitando a concentração, na mesma pessoa, de tarefas 

incompatíveis; 

b) controlo das operações, assegurando conferência, autorização, validação e 

supervisão; 
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c) definição clara de autoridade, responsabilidade, substituição e hierarquia; 

d) registo metódico, documentado e rastreável dos factos administrativos, financeiros, 

patrimoniais e pedagógicos; 

e) qualificação, competência, formação e responsabilização dos trabalhadores; 

f) arquivo físico e digital organizado, seguro, acessível e sujeito aos prazos legais de 

conservação; 

g) utilização segura dos sistemas de informação, com perfis de acesso diferenciados e 

auditáveis. 

 

Artigo 9.º 

Objetivos específicos 

1. Nos termos do regime de autonomia, administração e gestão, constituem instrumentos 

estruturantes da ESAB o projeto educativo, o regulamento interno, o plano anual e 

plurianual de atividades, o orçamento, o relatório anual de atividades, a conta de 

gerência e o relatório de autoavaliação. 

2. Estes instrumentos devem articular-se com a OPCI, com os regimentos dos órgãos, 

com os procedimentos internos, com as orientações da Administração Educativa e, 

quando aplicável, com os instrumentos de delegação de competências do Município de 

Coimbra. 
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CAPÍTULO 1 – NORMAS DE ELABORAÇÃO DOS DOCUMENTOS PREVISIONAIS 

 

SECÇÃO 1 – PLANO ANUAL DE ATIVIDADES 

 

Artigo 10.º 

Plano Anual de Atividades 

1. O Plano Anual de Atividades (PAA) deve discriminar os objetivos a atingir, em 

articulação com o projeto educativo, as atividades a realizar, os recursos a utilizar, os 

intervenientes, a calendarização, a previsão de custos, as fontes de financiamento e 

os critérios de avaliação. 

2. O PAA constitui um instrumento de planeamento, articulação e monitorização da 

atividade educativa, cultural, científica, desportiva, formativa e organizacional da ESAB. 

 

Artigo 11.º 

Propostas de atividades 

1. As propostas de atividades devem ser apresentadas em suporte próprio, 

preferencialmente através da plataforma definida pela ESAB. 

2. Cada proposta deve conter a identificação do proponente, destinatários, objetivos, 

enquadramento pedagógico, recursos humanos, materiais, financeiros e logísticos, 

calendarização e eventuais parceiros. 

3. As atividades devem ser propostas, analisadas e executadas em conformidade com as 

regras internas, os prazos fixados e os procedimentos de autorização aplicáveis. 

 

Artigo 12.º 

Competências no âmbito do Plano Anual de Atividades 

1. Compete ao conselho pedagógico apresentar propostas para a elaboração do PAA e 

emitir parecer sobre o respetivo projeto. 

2. Compete à diretora elaborar e submeter o projeto do PAA à aprovação do conselho 

geral, bem como assegurar a elaboração do respetivo relatório de execução. 

3. Os departamentos curriculares, grupos de recrutamento/áreas disciplinares, diretores 

de turma, diretores de curso, serviços técnico-pedagógicos, equipas e clubes devem 

colaborar na proposta, acompanhamento e avaliação das atividades. 

4. O PAA fundamenta a preparação do orçamento, a afetação de recursos, a gestão de 

transportes, visitas de estudo, projetos, clubes, ações de formação, atividades 

culturais, científicas e desportivas, bem como a posterior avaliação da execução. 
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SECÇÃO 2 – ORÇAMENTO E EXECUÇÃO ORÇAMENTAL 

 

Artigo 13.º 

Orçamento 

1. O orçamento da ESAB é um instrumento fundamental de gestão, integrando a previsão 

das receitas e despesas necessárias ao funcionamento da Escola e à concretização 

do seu plano de atividades. 

2. O orçamento deve respeitar as linhas orientadoras definidas pelo conselho geral e o 

enquadramento legal aplicável às entidades públicas. 

 

Artigo 14.º 

Projeto de orçamento 

1. O projeto de orçamento é elaborado pelo conselho administrativo, sob proposta e 

coordenação da diretora, com o apoio dos serviços de administração escolar, 

designadamente da área de contabilidade. 

2. Na elaboração do projeto devem ser consideradas as orientações da Agência para a 

Gestão do Sistema Educativo (AGSE), as dotações atribuídas, os fundos próprios, as 

receitas consignadas, os projetos financiados e as necessidades identificadas pelos 

serviços. 

 

Artigo 15.º 

Princípios, regras e procedimentos orçamentais 

Na elaboração e execução do orçamento devem ser observados os princípios orçamentais, 

contabilísticos e as regras legais aplicáveis à Administração Pública, designadamente as 

constantes da Lei de Enquadramento Orçamental, do regime de administração financeira 

do Estado, da Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso, do Sistema de 

Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP), do Orçamento do 

Estado e das orientações da tutela, concretizando-se, designadamente, através dos 

seguintes procedimentos: 

a) respeito pelos princípios da anualidade, unidade, universalidade, equilíbrio, 

especificação, não consignação e não compensação, salvo exceções legalmente 

previstas; 

b) cumprimento das fases de inscrição, cabimento, compromisso, obrigação, autorização, 

pagamento e registo contabilístico; 

c) adoção de classificação económica, orçamental e patrimonial adequada; 

d) cumprimento dos duodécimos, dos limites legais, dos fundos disponíveis e dos prazos 

de reporte; 

e) prestação de contas perante os órgãos competentes e as entidades externas de 

controlo. 

 

Artigo 16.º 

Princípios contabilísticos 

1. A contabilidade da ESAB deve observar os princípios contabilísticos aplicáveis às 

entidades públicas, nos termos do SNC-AP e demais legislação em vigor, assegurando 
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que os registos traduzem, de forma verdadeira, apropriada, completa e tempestiva, a 

situação financeira, orçamental e patrimonial da Escola. 

2. Na organização e execução contabilística devem ser respeitados, designadamente, os 

seguintes princípios: 

a) continuidade, pressupondo que a Escola prossegue a sua atividade de forma 

regular e permanente; 

b) consistência, assegurando a aplicação uniforme dos critérios contabilísticos ao 

longo dos exercícios; 

c) especialização dos exercícios, garantindo que os rendimentos, gastos, receitas e 

despesas são reconhecidos no período a que respeitam; 

d) prudência, prevenindo a sobreavaliação de ativos e rendimentos e a subavaliação 

de passivos e gastos; 

e) materialidade, relevando adequadamente os factos com impacto significativo na 

informação financeira, orçamental e patrimonial; 

f) não compensação, impedindo a compensação indevida entre ativos e passivos, 

rendimentos e gastos, receitas e despesas; 

g) fiabilidade e integralidade dos registos, garantindo que todas as operações são 

suportadas por documentos válidos, conferidas, classificadas e registadas de 

forma adequada. 

 

Artigo 17.º 

Execução orçamental da receita 

1. A execução orçamental da receita deve respeitar as fases de previsão, liquidação, 

cobrança, registo, classificação e prestação de contas. 

2. Nenhuma receita deve ser liquidada ou cobrada sem correta inscrição, classificação e 

registo. 

3. Todas as receitas arrecadadas devem ser documentadas, conferidas, depositadas ou 

entregues nos termos aplicáveis e registadas nas plataformas competentes. 

 

Artigo 18.º 

Execução orçamental da despesa 

1. A execução orçamental da despesa deve respeitar as fases de proposta, autorização, 

cabimento, compromisso, receção, conferência, obrigação, autorização de pagamento, 

pagamento e registo. 

2. Nenhuma despesa pode ser autorizada, assumida ou paga sem que disponha de 

inscrição orçamental, cabimento, compromisso válido, classificação adequada, 

observância do regime legal aplicável e respeito pelos princípios da economia, 

eficiência e eficácia. 

3. As operações de execução orçamental obedecem ao princípio da segregação de 

funções, garantindo a separação entre autorização, execução, conferência, pagamento 

e controlo. 
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Artigo 19.º 

Requisição de fundos 

1. As requisições de fundos de pessoal e funcionamento são elaboradas de acordo com 

o calendário e as orientações da AGSE. 

2. As requisições devem ser verificadas, assinadas e exportadas pelas plataformas 

competentes, mantendo-se arquivo dos documentos de suporte. 

 

Artigo 20.º 

Prestação de contas 

1. Os balancetes, mapas de execução, reconciliações bancárias, mapas de fundos 

disponíveis, mapas de controlo orçamental, conta de gerência e demais reportes 

devem ser preparados pela contabilidade. 

2. Os documentos referidos no número anterior são analisados pelo conselho 

administrativo e submetidos aos órgãos ou entidades competentes nos prazos legais. 
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CAPÍTULO 2 – ORGANIZAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIAS  

 

Artigo 21.º 

Organização da ESAB 

1. A ESAB é uma Escola não agrupada, com sede na Rua Dom Manuel I, em Coimbra, 

que assegura ofertas educativas e formativas do ensino secundário, incluindo Cursos 

Científico-Humanísticos (CCH), Cursos Profissionais (CP), ensino recorrente na 

modalidade não presencial e Cursos de Educação e Formação de Adultos (EFA), nos 

termos do regulamento interno e dos demais instrumentos de autonomia. 

2. A estrutura organizacional compreende órgãos de administração e gestão, estruturas 

de coordenação educativa e supervisão pedagógica, serviços administrativos, serviços 

técnicos e técnico-pedagógicos, serviços de apoio e equipas de trabalho constituídas 

para execução de projetos, atividades e procedimentos específicos. 

 

Artigo 22.º 

Órgãos de administração e gestão 

1. Os órgãos de administração e gestão da ESAB são o conselho geral, a diretora, o 

conselho pedagógico e o conselho administrativo, nos termos do Decreto-Lei n.º 

75/2008, de 22 de abril, na redação em vigor, e do regulamento interno da Escola. 

2. O conselho geral é o órgão de direção estratégica. 

3. A diretora é o órgão unipessoal de administração e gestão nas áreas pedagógica, 

cultural, administrativa, financeira e patrimonial. 

4. O conselho pedagógico é o órgão de coordenação, supervisão pedagógica e 

orientação educativa. 

5. O conselho administrativo é o órgão deliberativo em matéria administrativa e financeira. 

 

Artigo 23.º 

Conselho geral 

1. Compete ao conselho geral definir as linhas orientadoras da atividade da Escola, 

aprovar os instrumentos estruturantes, acompanhar a ação dos demais órgãos, aprovar 

o relatório de contas de gerência, apreciar os resultados da autoavaliação e exercer as 

demais competências previstas na lei e no regulamento interno. 

2. Para efeitos de controlo interno, o conselho geral assegura a apreciação estratégica da 

prestação de contas, a definição das linhas orientadoras para o orçamento e a 

fiscalização institucional da concretização dos instrumentos de autonomia. 

 

Artigo 24.º 

Diretora 

1. Compete à diretora representar a Escola, dirigir superiormente os serviços de 

administração escolar, técnicos e técnico-pedagógicos, gerir as instalações, espaços, 

equipamentos e recursos educativos, elaborar o projeto de orçamento, planear e 

assegurar a execução da ação social escolar e exercer poder hierárquico e disciplinar 

nos termos legais. 
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2. A diretora pode delegar e subdelegar competências no subdiretor e no adjunto, 

mantendo a responsabilidade pela conformidade legal dos atos praticados e pela 

articulação entre os órgãos, estruturas e serviços. 

 

Artigo 25.º 

Conselho pedagógico 

1. O conselho pedagógico coordena e supervisiona a orientação educativa e pedagógica 

da Escola. 

2. Compete-lhe, designadamente, emitir parecer sobre instrumentos estruturantes, definir 

critérios gerais em matéria de avaliação, orientação, constituição de turmas, horários e 

distribuição de serviço docente, acompanhar a execução das suas deliberações e 

participar na avaliação do desempenho docente. 

 

Artigo 26.º 

Registo das deliberações do conselho pedagógico 

1. As deliberações, pareceres e recomendações do conselho pedagógico devem ser 

registados em ata, nos termos legais e regulamentares aplicáveis. 

2. As decisões tomadas devem ser comunicadas aos órgãos, serviços ou estruturas 

competentes, sempre que a sua execução ou acompanhamento o justifique. 

3. O registo e a comunicação das decisões devem assegurar a respetiva rastreabilidade, 

a adequada execução das deliberações e a conformidade com a lei, com o regulamento 

interno e com os demais instrumentos de organização da ESAB. 

 

Artigo 27.º 

Conselho administrativo 

1. O conselho administrativo é o órgão deliberativo em matéria administrativa e financeira, 

composto pela diretora, que preside, pelo subdiretor ou adjunto designado e pelo 

coordenador técnico ou quem o substitua. 

2. Compete-lhe aprovar o projeto de orçamento anual, elaborar o relatório de contas de 

gerência, autorizar a realização de despesas e pagamentos, fiscalizar a cobrança de 

receitas, verificar a legalidade da gestão financeira e zelar pela atualização do cadastro 

patrimonial. 

 

Artigo 28.º 

Estruturas de coordenação e supervisão pedagógica 

1. Integram a organização pedagógica da ESAB os departamentos curriculares, grupos 

de recrutamento ou áreas disciplinares, conselhos de turma, diretores de turma, 

conselhos de diretores de turma, diretores de cursos profissionais, coordenação do 

ensino recorrente, coordenação dos cursos EFA, coordenação da componente de 

cidadania e desenvolvimento e demais estruturas previstas no regulamento interno. 

2. Estas estruturas asseguram a articulação curricular, o acompanhamento pedagógico, 

a avaliação das aprendizagens, a coordenação da atividade letiva, a execução do plano 

anual de atividades, a deteção de necessidades de formação e o apoio à 

implementação das medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão. 
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Artigo 29.º 

Departamentos curriculares  

1. A ESAB organiza-se em departamentos curriculares, designadamente Línguas, 

Matemática e Ciências Experimentais, Educação Tecnológica, Eletrotecnia e 

Informática, Ciências Sociais e Humanas, Expressões e Educação Especial, 

integrando os respetivos grupos de recrutamento/áreas disciplinares. 

2. Compete aos departamentos e grupos colaborar na elaboração e execução do projeto 

educativo, regulamento interno e plano anual de atividades, planificar as atividades 

letivas, elaborar critérios de avaliação, propor manuais, inventariar necessidades, 

promover a articulação e refletir sobre práticas e resultados. 

 

Artigo 30.º 

Serviços de administração escolar  

1. Os serviços de administração escolar asseguram o apoio administrativo à gestão da 

Escola nas áreas de alunos, pessoal, vencimentos, contabilidade, tesouraria, ação 

social escolar, economato, contratação pública, património, inventário, expediente, 

arquivo, projetos financiados e plataformas eletrónicas. 

2. Estes serviços são coordenados pelo coordenador técnico, na dependência da diretora, 

cabendo-lhes garantir o atendimento, o registo, a tramitação, a conferência, a 

organização documental e o cumprimento de prazos e obrigações legais. 

 

Artigo 31.º 

Serviços técnico-pedagógicos e de apoio educativo  

Integram os serviços técnico-pedagógicos e de apoio educativo da ESAB, designadamente, 

os Serviços de Psicologia e Orientação, a Biblioteca Escolar, a Equipa Multidisciplinar de 

Apoio à Educação Inclusiva (EMAEI), o Centro de Apoio à Aprendizagem (CAA), o Gabinete 

do Aluno e da Família (GAF), bem como as equipas de desenvolvimento digital, avaliação 

interna/autoavaliação de Escola,  European Quality Assurance for Vocational Education and 

Training – Quadro de Referência Europeu de Garantia da Qualidade para o Ensino e 

Formação Profissional (EQAVET), Plano Cultural de Escola (PCE), mediação de 

comportamentos, coordenação da componente de Cidadania e Desenvolvimento e outras 

estruturas previstas no regulamento interno. 

 

Artigo 32.º 

Finalidades dos serviços técnico-pedagógicos e de apoio educativo  

Os serviços, equipas e estruturas referidos no artigo anterior asseguram apoio 

especializado à atividade educativa, pedagógica, formativa, inclusiva, psicossocial, cultural, 

digital e organizacional da Escola, contribuindo para a melhoria das aprendizagens, para a 

inclusão, para o acompanhamento dos alunos, para a qualidade das ofertas formativas, 

para a promoção da cidadania ativa e responsável e para a melhoria contínua da 

organização. 
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Artigo 33.º 

Articulação, registos e confidencialidade  

1. No exercício das suas funções, os serviços técnico-pedagógicos e de apoio educativo 

devem articular-se com a direção, o conselho pedagógico, os diretores de turma, os 

departamentos curriculares, os conselhos de turma, os serviços administrativos e 

demais estruturas competentes. 

2. Estes serviços devem manter registos adequados da respetiva intervenção e observar 

os deveres de confidencialidade, sigilo profissional, reserva da vida privada e proteção 

de dados pessoais. 

 

Artigo 34.º 

Serviços de apoio operacional  

Os serviços de apoio operacional asseguram as condições necessárias ao funcionamento 

diário da Escola, designadamente nas áreas da limpeza, higienização, vigilância, portaria, 

controlo de acessos, apoio a salas de aula, biblioteca, laboratórios, oficinas, refeitório, 

bufete, papelaria, reprografia, apoio aos alunos, apoio às atividades escolares, manutenção 

simples, apoio às Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) e colaboração em 

atividades realizadas dentro ou fora do espaço escolar. 

 

Artigo 35.º 

Finalidades dos serviços de apoio operacional  

Os serviços de apoio operacional contribuem para a segurança, organização, conservação 

e adequada utilização dos espaços, equipamentos e materiais, bem como para o 

acolhimento, acompanhamento e orientação dos alunos, trabalhadores, encarregados de 

educação, visitantes e demais utentes da Escola. 

 

Artigo 36.º 

Distribuição do serviço dos assistentes operacionais  

A distribuição do serviço dos assistentes operacionais é organizada pela direção, com o 

apoio do encarregado operacional ou de responsável designado, tendo em conta as 

necessidades dos diferentes setores, a continuidade dos serviços, a segurança da 

comunidade educativa e o bom funcionamento das atividades letivas e não letivas. 

 

Artigo 37.º 

Funções comuns  

1. Constituem funções comuns dos serviços, estruturas e trabalhadores da ESAB 

colaborar, no âmbito das respetivas competências, na elaboração do orçamento, do 

PAA e dos documentos de prestação de contas. 

2. Compete-lhes prestar aos órgãos e serviços competentes a informação necessária ao 

adequado funcionamento da Escola. 
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Artigo 38.º 

Deveres comuns de execução  

1. Compete aos serviços, estruturas e trabalhadores formular propostas de realização de 

despesa, quando aplicável, comunicar necessidades, ocorrências ou factos relevantes, 

zelar pela conservação dos bens, equipamentos e espaços que lhes estejam afetos e 

cumprir as normas legais, regulamentares e internas em vigor. 

2. Todas as tarefas devem ser executadas com zelo, isenção, sigilo, lealdade, obediência, 

assiduidade, pontualidade, rigor documental, sentido de responsabilidade e respeito 

pela comunidade educativa. 

 

Artigo 39.º 

Coordenador técnico  

O coordenador técnico coordena, na dependência da diretora, a atividade dos serviços de 

administração escolar, dirigindo, orientando e acompanhando o pessoal que lhes está afeto, 

de modo a assegurar o regular funcionamento administrativo da Escola. 

 

Artigo 40.º 

Competências do coordenador técnico  

Compete ao coordenador técnico preparar os assuntos a submeter a despacho, participar 

no conselho administrativo, apoiar a elaboração do orçamento e da conta de gerência, 

acompanhar a execução dos procedimentos administrativos, financeiros e patrimoniais e 

propor medidas de modernização, simplificação, eficiência e melhoria dos serviços. 

 

Artigo 41.º 

Organização interna dos serviços administrativos 

Compete ao coordenador técnico articular as diferentes áreas funcionais dos serviços de 

administração escolar, assegurar a continuidade do serviço em caso de falta ou 

impedimento de trabalhadores, promover a coerência e uniformização dos procedimentos, 

acompanhar o cumprimento de prazos e garantir a adequada organização dos arquivos 

físicos e digitais. 
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CAPÍTULO 3 – DOCUMENTOS, REGISTOS E ARQUIVOS  

 

Artigo 42.º 

Documentos de suporte às receitas e despesas 

São documentos obrigatórios ou relevantes de suporte ao registo das operações relativas 

a receitas e despesas, designadamente: 

a) diário de caixa ou folha de cofre; 

b) relação de necessidades; 

c) requisição oficial, nota de encomenda ou documento equivalente; 

d) fatura, fatura-recibo, recibo ou documento legalmente equivalente; 

e) guia de remessa ou documento de transporte; 

f) ordem de pagamento; 

g) folha de remunerações e respetivos mapas de descontos; 

h) requisições de fundos; 

i) guias de receita do Estado; 

j) comprovativos bancários, incluindo talões de depósito, comprovativos de transferência 

e extratos bancários; 

k) demais documentos legalmente exigidos ou necessários à conferência, autorização, 

registo e arquivo das operações. 

 

Artigo 43.º 

Operações de tesouraria 

1. São consideradas operações de tesouraria as cobranças ou movimentos realizados 

pela Escola por conta de terceiros ou com destino específico, designadamente receitas 

do Estado, descontos, reposições, verbas de setores, cauções ou receitas 

consignadas. 

2. As entradas e saídas de fundos por operações de tesouraria são documentadas, 

registadas em contas correntes por entidade e natureza, conferidas pela contabilidade 

e objeto de controlo pelo conselho administrativo. 

 

Artigo 44.º 

Registos administrativos e gestão documental 

1. Os registos administrativos incluem processos individuais de alunos, docentes e não 

docentes, registos biográficos, contratos, adendas, assiduidade, férias, faltas, licenças, 

acidentes em serviço, formação, avaliação, progressões, reposicionamentos, 

concursos, matrículas, avaliações, exames, equivalências, certificados, diplomas, atas 

e expediente. 

2. Os registos devem ser efetuados nas plataformas oficiais e internas aplicáveis, 

mantendo correspondência com os suportes físicos ou digitais, garantindo atualização, 

integridade, rastreabilidade e disponibilidade para consulta autorizada. 
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Artigo 45.º 

Correspondência e expediente  

1. O expediente é assegurado pelos assistentes técnicos, mediante registo, classificação, 

encaminhamento e resposta da correspondência recebida e expedida, em suporte 

físico ou digital. 

2. Devem ser consultados diariamente os canais institucionais, designadamente correio 

eletrónico dos serviços, plataformas de gestão documental e demais meios definidos 

pela direção, dando-se resposta às solicitações nos prazos adequados. 

 

Artigo 46.º 

Arquivo físico e digital 

1. O arquivo é assegurado de acordo com a tabela arquivística e os prazos legais de 

conservação aplicáveis. 

2. Os documentos devem ser arquivados de forma organizada, segura e acessível aos 

utilizadores autorizados, garantindo-se a sua integridade, confidencialidade e 

disponibilidade. 

 

Artigo 47.º 

Atas e deliberações 

1. As decisões dos órgãos e estruturas da ESAB são registadas em atas, nos termos do 

Código do Procedimento Administrativo e dos respetivos regimentos. 

2. As atas devem conter a identificação da reunião, presenças, ordem de trabalhos, 

assuntos tratados, deliberações, declarações de voto, responsabilidades e prazos de 

execução. 

3. As atas devem ser aprovadas, assinadas, numeradas e arquivadas em suporte 

adequado, físico ou digital, assegurando a sua autenticidade, integridade e consulta 

pelos intervenientes autorizados. 
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CAPÍTULO 4 – DISPONIBILIDADES 

 

Artigo 48.º 

Definição 

Disponibilidades são os meios líquidos existentes em caixa e nas contas bancárias tituladas 

pela ESAB, incluindo numerário, saldos bancários, receitas de setores, receitas 

consignadas e verbas de projetos. 

 

Artigo 49.º 

Movimentação e disponibilidade 

1. As disponibilidades apenas podem ser movimentadas nos termos legais e dos 

procedimentos definidos pela ESAB. 

2. Todos os movimentos de disponibilidades devem ser documentados, registados e 

previamente autorizados pelo órgão competente. 

 

Artigo 50.º 

Contas bancárias 

1. A abertura e encerramento de contas bancárias da Escola carecem de autorização do 

conselho administrativo. 

2. As contas bancárias são movimentadas nos termos definidos pelo conselho 

administrativo, mediante assinatura, validação eletrónica ou autorização de dois 

membros competentes, nos termos aplicáveis. 

3. Compete à tesouraria manter atualizadas as contas correntes, verificar movimentos, 

controlar saldos, preparar pagamentos e conservar comprovativos. 

 

Artigo 51.º 

Cheques 

1. Os cheques não preenchidos ficam à guarda da tesouraria, em local seguro. 

2. Quando utilizados, são emitidos com base em documentos de despesa conferidos e 

autorizados, ficando anexos à respetiva ordem de pagamento. 

3. Não são admitidos cheques ao portador. 

4. Os cheques anulados devem ser inutilizados, identificados como anulados e 

arquivados sequencialmente em pasta própria, com indicação da fundamentação. 

 

Artigo 52.º 

Cheques não levantados ou extraviados 

1. Sempre que um cheque emitido não seja descontado no prazo de seis meses, os 

serviços devem contactar o destinatário, por escrito, solicitando informação sobre a não 

movimentação. 

2. Em caso de extravio, a instituição bancária deve ser informada por escrito, devendo ser 

emitido novo cheque apenas após tomadas as precauções necessárias e efetuada a 

anulação do anterior. 
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3. Em caso de desinteresse do destinatário, o conselho administrativo decide sobre a 

anulação e regularização contabilística, revertendo o valor nos termos legalmente 

admissíveis. 

 

Artigo 53.º 

Reconciliações bancárias  

1. As reconciliações bancárias são realizadas mensalmente por trabalhador designado, 

preferencialmente não afeto à tesouraria e sem acesso à movimentação das contas. 

2. A reconciliação deve confrontar extratos bancários, registos contabilísticos, cheques 

em trânsito, transferências, depósitos e saldos. 

3. As divergências apuradas devem ser analisadas, justificadas, regularizadas e 

submetidas ao conselho administrativo, mantendo-se arquivo dos mapas e 

comprovativos. 

 

Artigo 54.º 

Pagamentos 

1. Os pagamentos são efetuados preferencialmente por transferência bancária, sendo o 

cheque utilizado apenas quando necessário e devidamente justificado. 

2. Todos os pagamentos carecem de autorização do conselho administrativo e de 

documentação de suporte devidamente conferida. 

3. A tesouraria prepara os pagamentos e efetua o registo da fase de pagamento na 

plataforma contabilística, conservando comprovativos de transferência, recibos, ordens 

de pagamento e demais evidências. 

 

Artigo 55.º 

Numerário 

1. As importâncias em numerário existentes em caixa devem ser limitadas ao mínimo 

indispensável ao funcionamento dos serviços, não devendo ultrapassar o limite que 

venha a ser fixado pelo conselho administrativo. 

2. Os valores arrecadados devem ser entregues diariamente à tesouraria, conferidos com 

os fechos de caixa e depositados na conta bancária respetiva no prazo mais curto 

possível. 

 

Artigo 56.º 

Receitas consignadas e receitas próprias 

1. As receitas provenientes de setores como papelaria, reprografia, bufete, serviços 

administrativos, cartões, atividades, cauções ou outros serviços devem ser registadas, 

conferidas e entregues à tesouraria, acompanhadas dos respetivos mapas ou fechos 

de caixa. 

2. As receitas arrecadadas devem ser entregues ao Tesouro ou requisitadas nos termos 

aplicáveis, através das guias e plataformas competentes, distinguindo-se orçamento 

privativo, fundos comunitários, receitas correntes e receitas de capital. 
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CAPÍTULO 5 – EXISTÊNCIAS, ARMAZÉNS E SETORES DE VENDA 

 

Artigo 57.º 

Competências e responsabilidades 

A gestão de existências compete aos trabalhadores designados pela direção ou pelo 

coordenador técnico, em articulação com a área de economato, ação social escolar, 

assistentes operacionais responsáveis por setores e encarregado operacional. 

 

Artigo 58.º 

Responsáveis por locais de armazenamento 

1. Deve existir um responsável por cada local de armazenamento, designadamente 

papelaria, bufete, economato, produtos de limpeza, material de apoio às atividades, 

consumíveis informáticos e outros bens sujeitos a controlo. 

2. O responsável pelo local de armazenamento deve assegurar a guarda, arrumação, 

conservação, controlo e registo das entradas e saídas dos bens. 

 

Artigo 59.º 

Receção de bens 

1. A entrega de bens é feita no serviço requisitante ou local indicado, onde se procede à 

conferência física, qualitativa e quantitativa, confrontando guia de remessa, fatura, 

relação de necessidades, requisição oficial ou nota de encomenda. 

2. O trabalhador que recebe a mercadoria deve datar e assinar de forma legível a guia de 

remessa ou fatura, indicando eventuais divergências, danos, faltas ou inconformidades. 

3. A documentação deve ser remetida à contabilidade ou ao serviço responsável. 

 

Artigo 60.º 

Receção de bens da ação social 

1. Nos setores da ação social escolar, designadamente papelaria, bufete e refeitório, a 

receção é conferida pelo trabalhador responsável pelo setor. 

2. A conferência deve incidir sobre quantidades, qualidade, validade, conservação, 

embalagem e correspondência com a requisição. 

3. Após conferência, os documentos são remetidos ao responsável pela ação social 

escolar e à contabilidade para registo do encargo, autorização de pagamento e arquivo. 

 

Artigo 61.º 

Controlo de existências 

1. As entradas e saídas de existências devem ser suportadas por requisição interna, 

documento equivalente ou registo na plataforma aplicável. 

2. É proibida a receção de bens sem documentação adequada. 

3. Devem ser efetuadas contagens físicas periódicas, pelo menos no final do ano 

económico e sempre que necessário, confrontando existências reais, registos de stock, 

mapas de venda, folhas de consumo e registos contabilísticos. 
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Artigo 62.º 

Gestão de armazéns 

1. Compete aos responsáveis pelos armazéns assegurar o levantamento de 

necessidades, a receção, arrumação, conservação, rotação de stocks, controlo de 

prazos de validade, saídas, folhas de consumo e comunicação de quebras, 

inutilizações, perdas ou desperdícios. 

2. A gestão deve evitar ruturas, acumulação excessiva de stocks, desperdícios e 

utilização indevida de bens, garantindo boas condições de armazenamento, 

segurança, higiene e conservação. 

 

Artigo 63.º 

Bufete 

1. O bufete disponibiliza produtos alimentares aos utentes autorizados, devendo cumprir 

normas de higiene e segurança alimentar, conservação, exposição, manipulação, 

controlo de prazos de validade, registo de vendas e inventário. 

2. Os produtos devem ser requisitados com antecedência razoável, de acordo com 

necessidades e contratos em vigor. 

3. As reclamações sobre qualidade, quantidade ou conservação devem ser comunicadas 

de imediato ao responsável da ação social escolar e, se possível, acompanhadas de 

evidência. 

 

Artigo 64.º 

Papelaria e reprografia 

1. A papelaria e a reprografia disponibilizam materiais escolares, cópias, impressões, 

digitalizações, encadernações e outros serviços autorizados, mediante registo e 

pagamento de acordo com tabela em vigor ou débito em plafond quando aplicável. 

2. Os docentes devem solicitar antecipadamente a reprodução de materiais pedagógicos. 

3. Não é permitida a reprodução integral de livros, formulários oficiais destinados a venda 

ou documentos que violem direitos de autor ou regras internas. 

 

Artigo 65.º 

Refeitório 

1. O refeitório funciona nos termos definidos pela entidade competente, devendo a Escola 

assegurar a articulação com o Município de Coimbra, o registo de escalões, a 

informação aos utentes, a monitorização de refeições marcadas e não consumidas, a 

comunicação de reclamações e a colaboração na prevenção do desperdício alimentar. 

2. A compra de refeições, penalizações, alterações de datas e acesso ao serviço 

obedecem às regras legais, municipais e internas em vigor. 
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CAPÍTULO 6 – TERCEIROS, AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS E CONTRATAÇÃO 

PÚBLICA 

 

Artigo 66.º 

Aquisição de bens e serviços 

1. O circuito de aquisição de bens e serviços envolve o serviço requisitante, a 

coordenação técnica, a contabilidade ou economato, a tesouraria, os fornecedores e o 

conselho administrativo. 

2. A aquisição de bens e serviços deve respeitar os princípios da legalidade, 

transparência, concorrência, imparcialidade, economia, eficiência e boa gestão dos 

recursos públicos. 

 

Artigo 67.º 

Relação de necessidades 

1. A aquisição inicia-se com relação de necessidades ou proposta fundamentada. 

2. A relação de necessidades deve conter a identificação do bem ou serviço, quantidade, 

finalidade, estimativa de custo, urgência, setor beneficiário e eventual enquadramento 

em contrato ou procedimento existente. 

 

Artigo 68.º 

Cabimento, compromisso e requisição oficial 

1. A contabilidade informa sobre disponibilidade orçamental e efetua o cabimento. 

2. Após autorização do órgão competente, procede-se ao compromisso e à emissão da 

requisição oficial, nota de encomenda ou documento equivalente, com indicação do 

número de compromisso quando aplicável. 

3. Nenhum fornecedor deve ser autorizado a fornecer bens ou serviços sem prévia 

autorização, cabimento, compromisso e documento formal de encomenda, salvo 

situações excecionais devidamente fundamentadas e regularizadas nos termos legais. 

 

Artigo 69.º 

Aquisição de bens e serviços pela ação social escolar 

1. Nos setores da ação social escolar, a relação de necessidades é elaborada pelo serviço 

requisitante, designadamente bufete, papelaria ou outro setor, e remetida ao 

responsável da ação social escolar. 

2. O responsável verifica necessidades, contratos, fornecedores e disponibilidade. 

3. Após autorização e emissão da requisição oficial, procede-se à encomenda, receção, 

conferência, registo de entrada, registo contabilístico, autorização de pagamento e 

pagamento pela tesouraria. 

 

 

 

 

 



Organização, Procedimentos e Controlo Interno |ESAB| 2026-2028 

20 

Artigo 70.º 

Realização de despesas públicas 

1. A realização de despesas públicas obedece ao Código dos Contratos Públicos, à Lei 

dos Compromissos e Pagamentos em Atraso, ao Orçamento do Estado, às orientações 

da tutela e às decisões do conselho administrativo. 

2. A escolha do procedimento deve ser fundamentada, tendo em conta o objeto, valor, 

natureza do contrato, duração, recorrência, acordos-quadro existentes, agregação de 

necessidades e cumprimento dos princípios da concorrência, transparência, igualdade, 

imparcialidade e boa gestão dos dinheiros públicos. 

 

Artigo 71.º 

Unidade da despesa 

1. A despesa a considerar corresponde ao custo total da aquisição de bens ou serviços 

necessários à satisfação da mesma necessidade pública. 

2. É proibido o fracionamento da despesa com a intenção de a subtrair ao procedimento 

legalmente aplicável ou aos limites de competência. 

 

Artigo 72.º 

Estimativa do valor global 

1. A estimativa do valor dos contratos de aquisição de bens ou serviços é efetuada com 

base no número de unidades a adquirir, no prazo de execução do contrato, em 

aquisições anteriores semelhantes, nas previsões de consumo e nos preços de 

mercado. 

2. Nos contratos de fornecimento contínuo, devem ser considerados os consumos 

previsíveis durante 12 meses ou durante o período de execução contratual, evitando 

fracionamento e assegurando planeamento adequado. 

 

Artigo 73.º 

Critérios de adjudicação 

1. A adjudicação deve observar o critério definido nas peças do procedimento, podendo 

assentar no preço ou na proposta economicamente mais vantajosa. 

2. Na proposta economicamente mais vantajosa podem ser considerados fatores como 

qualidade, mérito técnico, características funcionais, assistência, prazos, 

sustentabilidade e custo global. 

3. Se uma proposta apresentar preço anormalmente baixo, devem ser solicitados 

esclarecimentos escritos e avaliada a justificação objetiva antes de eventual aceitação 

ou rejeição. 

 

Artigo 74.º 

Ajuste direto e consulta prévia 

1. Os procedimentos de ajuste direto, regime simplificado, ajuste direto regime geral, 

consulta prévia, concurso público ou outros legalmente previstos devem ser utilizados 

dentro dos limites e condições estabelecidos no Código dos Contratos Públicos, na 

redação em vigor. 
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2. Os limiares legais devem ser confirmados em cada ano económico antes da abertura 

do procedimento, por poderem sofrer alterações legislativas. 

 

Artigo 75.º 

Convite e consulta de fornecedores 

1. O convite para apresentação de propostas deve ser formulado por meio escrito e 

enviado nos termos legalmente exigidos. 

2. O convite deve identificar objeto, critérios de adjudicação, prazo, modo de 

apresentação, documentos exigidos, endereço de receção e condições contratuais. 

3. Nos ajustes diretos simplificados, deve privilegiar-se, sempre que adequado, a consulta 

a mais de um fornecedor, a comparação de preços e condições e a conservação das 

evidências da escolha. 

 

Artigo 76.º 

Relatório final e escolha do adjudicatário 

1. Nos procedimentos que o exijam, deve ser elaborado relatório preliminar e/ou final, com 

análise das propostas, aplicação do critério de adjudicação, fundamentação da escolha 

e proposta de adjudicação. 

2. A decisão de adjudicação cabe ao órgão competente, devendo ser comunicada aos 

concorrentes ou interessados nos termos legais e publicitada no Portal BASE quando 

aplicável. 

 

Artigo 77.º 

Fornecedores e situação contributiva  

1. Os ficheiros de fornecedores devem ser mantidos atualizados, incluindo identificação, 

NIF, morada, contactos, IBAN, certificações exigíveis e verificação de inexistência de 

dívidas fiscais e contributivas, quando aplicável. 

2. O IBAN deve ser verificado antes dos pagamentos, em especial em fornecedores 

novos, alterações comunicadas ou pagamentos menos frequentes. 
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CAPÍTULO 7 – IMOBILIÁRIO, PATRIMÓNIO E APROVISIONAMENTO 

 

Artigo 78.º 

Inventário 

1. O inventário e cadastro do património da ESAB rege-se pelas normas aplicáveis ao 

Cadastro e Inventário dos Bens do Estado, pelo SNC-AP e pelas orientações da tutela. 

2. Todos os bens inventariáveis devem ser registados em plataforma própria. 

 

Artigo 79.º 

Identificação dos bens 

Os bens devem ser identificados pela designação, marca, modelo, número de série, 

localização, responsável, número de inventário, data e valor de aquisição, fonte de 

financiamento, vida útil e estado de conservação. 

 

Artigo 80.º 

Responsabilidade de inventariação 

1. O responsável pelo inventário deve manter as fichas de imobilizado atualizadas quanto 

à identificação, caracterização, valorização, localização, afetação, transferência, abate 

e amortização. 

2. Todos os trabalhadores são responsáveis pela boa utilização, conservação e 

comunicação de danos, extravios, avarias ou necessidades de manutenção dos bens 

sob sua utilização. 

 

Artigo 81.º 

Guarda e conservação de bens 

1. A direção pode designar responsáveis pelos bens existentes em cada setor, instalação 

específica, sala, laboratório, oficina, biblioteca ou serviço. 

2. Em cada espaço deve existir, sempre que possível, relação atualizada dos bens afetos. 

3. Qualquer alteração de localização, dano, inutilização, desaparecimento ou proposta de 

abate deve ser comunicada por escrito ao serviço competente. 

 

Artigo 82.º 

Operações de controlo patrimonial  

1. Devem ser realizadas verificações físicas periódicas dos bens do ativo imobilizado e 

respetiva conferência com os registos. 

2. As verificações podem determinar regularizações, reafetações, reparações, abates ou 

apuramento de responsabilidades. 

3. As grandes reparações que aumentem o valor ou a vida útil de bens devem ser 

comunicadas à contabilidade e ao património para adequado tratamento contabilístico 

e patrimonial. 
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Artigo 83.º 

Abate e reafetação de bens 

1. O abate de bens do imobilizado deve ser fundamentado, documentado, autorizado pelo 

órgão competente e registado no inventário, indicando motivo, estado, destino, 

eventual valor residual e responsáveis pela conferência. 

2. Sempre que possível, antes do abate deve ponderar-se a reafetação a outro serviço, a 

reparação ou a comunicação ao Município de Coimbra ou à entidade competente, 

quando o bem se encontre na sua esfera patrimonial. 

 

Artigo 84.º 

Programa MEGA – manuais escolares 

1. A gestão dos manuais escolares gratuitos compreende a exportação de dados, 

emissão de vouchers, entrega de manuais reutilizáveis, recolha no final do ano letivo 

ou, em caso de transferência, avaliação do estado de conservação, registo em 

plataforma, comunicação aos encarregados de educação e eventual cobrança de 

manuais danificados ou não devolvidos. 

2. A Biblioteca Escolar, os serviços administrativos e os assistentes operacionais podem 

colaborar na gestão da bolsa de manuais, de acordo com as orientações da tutela e da 

direção. 

 

Artigo 85.º 

Kit Escola digital 

1. O Programa Escola Digital compreende a cedência, registo, acompanhamento, 

recolha, manutenção e reporte de equipamentos informáticos atribuídos a alunos e 

docentes, incluindo computador, acessórios e, quando aplicável, conectividade. 

2. A atribuição, recusa, avaria, reparação, perda, devolução e transferência dos 

equipamentos deve ser registada nas plataformas competentes e nos sistemas 

internos, com apoio do técnico de informática ou trabalhador designado. 
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CAPÍTULO 8 – PROCEDIMENTOS DOS SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR 

 

Artigo 86.º 

Organização dos serviços administrativos 

Os serviços de administração escolar funcionam na sede da ESAB e asseguram o 

atendimento, tramitação, registo e arquivo dos processos administrativos relativos a alunos, 

trabalhadores, contabilidade, tesouraria, ação social escolar, economato, património, 

inventário, projetos financiados, expediente e plataformas. 

 

Artigo 87.º 

Funcionamento e atendimento 

1. O horário de funcionamento e atendimento deve ser definido pela direção e divulgado 

à comunidade. 

2. O horário pode ser ajustado, quando necessário, por conveniência de serviço, 

garantindo períodos de atendimento e períodos de trabalho interno. 

 

Artigo 88.º 

Atribuições gerais  

1. Compete aos serviços de administração escolar cumprir as disposições legais e tarefas 

necessárias ao funcionamento da ESAB, atender e informar os utentes, expor 

informações relevantes, apoiar o preenchimento de documentos, manter processos 

atualizados, efetuar registos em plataformas, assegurar correspondência, arquivo, 

tesouraria, contabilidade, ação social escolar e apoio aos órgãos de gestão. 

2. Incumbe-lhes, designadamente: 

a) assegurar matrículas, renovações, transferências, avaliações, certificados, 

diplomas e equivalências; 

b) proceder à admissão, registo e atualização cadastral dos trabalhadores; 

c) registar assiduidade, faltas, férias, licenças, vencimentos, descontos, formação, 

avaliação e tempo de serviço; 

d) tramitar aquisição de bens e serviços e contratação pública; 

e) receber, registar, conferir e depositar receitas; 

f) assegurar pagamentos, requisições de fundos, balancetes, reconciliações e 

prestação de contas; 

g) gerir procedimentos de ação social escolar, transportes, seguro escolar, papelaria, 

bufete e refeitório; 

h) manter inventário, património, MEGA, Escola Digital, expediente, correio e arquivo. 

 

 

 

 



Organização, Procedimentos e Controlo Interno |ESAB| 2026-2028 

25 

SECÇÃO 1 – ÁREA DE ALUNOS 

 

Artigo 89.º 

Área de alunos 

A área de alunos assegura os procedimentos administrativos relativos a matrículas, 

renovações, transferências, avaliações, exames, equivalências, certificados, diplomas, 

processos individuais e comunicações com alunos, encarregados de educação e estruturas 

pedagógicas competentes. 

 

Artigo 90.º 

Matrículas, renovações e transferências 

1. A área de alunos cria e atualiza ficheiros individuais na plataforma de gestão escolar, 

importa dados do Portal das Matrículas, regista matrículas, renovações e 

transferências e organiza processos individuais físicos e digitais. 

2. Deve comunicar a integração de alunos à direção, diretor de turma, encarregado de 

educação e serviços envolvidos. 

3. Deve criar ou atualizar acessos institucionais de alunos e encarregados de educação, 

emitir cartões, atualizar turmas, exportar dados para as plataformas oficiais e receber 

pagamentos legalmente devidos em situações fora da escolaridade obrigatória. 

 

Artigo 91.º 

Avaliações, certificados e diplomas  

1. A área de alunos prepara dados de turmas para reuniões de avaliação, imprime ou 

disponibiliza pautas, termos, certificados, diplomas e registos biográficos. 

2. Deve apoiar a direção e as estruturas competentes na importação e exportação de 

dados, lançamento de classificações, impressão de documentos e cumprimento 

rigoroso dos prazos oficiais. 

 

Artigo 92.º 

Exames, provas e reapreciações 

1. A área de alunos apoia inscrições em provas finais, exames nacionais, provas de 

equivalência à frequência, fichas ENES, pedidos de consulta, reapreciação e 

reclamação. 

2. Os procedimentos relativos a ENES, PIEPE e demais plataformas consistem no 

lançamento, conferência, importação e exportação de dados de alunos, inscrições, 

classificações, reapreciações, reclamações, pautas, termos e ficha ENES. 

3. Os pedidos de consulta de prova, reapreciação ou reclamação devem cumprir os 

modelos, prazos, pagamentos e circuitos definidos pelo Júri Nacional de Exames e pela 

direção. 

Artigo 93.º 

Equivalências estrangeiras 

1. Os pedidos de equivalência estrangeira são instruídos pelos interessados, com apoio 

dos serviços, mediante requerimento e documentos legalmente exigidos. 

2. Em caso de dúvida, os serviços solicitam esclarecimentos à entidade competente. 
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3. Estando o processo completo, é atribuída equivalência, elaborado certificado e termo, 

registada observação na plataforma de alunos, arquivados documentos e comunicada 

a situação ao interessado, diretor de turma e direção, quando exista matrícula 

condicional. 

 

 

SECÇÃO 2 – ÁREA DE PESSOAL E VENCIMENTOS 

 

Artigo 94.º 

Área de pessoal e vencimentos 

A área de pessoal e vencimentos assegura os procedimentos relativos à admissão, registo, 

assiduidade, faltas, férias, licenças, vencimentos, descontos, formação, avaliação, tempo 

de serviço, concursos, mobilidades, cessação de funções e demais situações 

administrativas dos trabalhadores. 

 

Artigo 95.º 

Admissão de pessoal docente e técnicos especializados  

Na admissão de docentes e técnicos especializados colocados por concurso nacional, 

mobilidade interna, reserva de recrutamento ou contratação de escola, os serviços 

recolhem ficha de admissão, documentos fiscais, segurança social, CGA, ADSE quando 

aplicável, registam apresentação no SIGRHE, criam email institucional, ficha no 

INOVAR/Pessoal, cartão, horário, contrato e memorando para cabimentação. 

 

Artigo 96.º 

Admissão de pessoal não docente 

1. O pessoal não docente é colocado ou gerido em articulação com o Município de 

Coimbra, quando aplicável. 

2. Após comunicação, os serviços criam email institucional, ficha no INOVAR/Pessoal, 

cartão, associação nas plataformas, horário e demais registos necessários. 

3. O encarregado operacional ou responsável designado procede à integração funcional, 

distribuição de serviço, entrega de fardamento e informação sobre normas de 

funcionamento. 

 

Artigo 97.º 

Faltas, licenças e assiduidade 

1. Os serviços validam diariamente faltas do pessoal docente, recebem justificativos, 

submetem a despacho da direção e registam na plataforma. 

2. Relativamente ao pessoal não docente, os justificativos são registados e remetidos ao 

Município, quando aplicável, através das plataformas e circuitos definidos. 

3. A validação de faltas e licenças deve respeitar os prazos, fundamentos legais, 

documentos comprovativos, tramitação hierárquica e regras de proteção de dados. 
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Artigo 98.º 

Serviço extraordinário e trabalho suplementar 

1. O serviço extraordinário do pessoal docente, técnicos especializados e pessoal não 

docente carece de autorização prévia e fundamentada, nos termos legais. 

2. A comunicação deve indicar fundamento, horário, início e termo, tarefas realizadas e 

forma de compensação ou pagamento. 

3. As horas devem ser registadas e validadas pelas plataformas competentes, articulando 

com a direção, Município de Coimbra e responsáveis dos serviços. 

 

Artigo 99.º 

Férias  

1. Os serviços contabilizam anualmente os dias de férias, informam trabalhadores, 

acompanham a marcação nas plataformas, conferem o número de dias, elaboram 

mapas de férias, submetem à aprovação e comunicam ao Município relativamente ao 

pessoal não docente, quando aplicável. 

2. Os pedidos de alteração, acumulação ou interrupção de férias devem ser apresentados 

em modelo próprio e só produzem efeitos após autorização. 

 

Artigo 100.º 

Salários, descontos e outros pagamentos 

1. A área de vencimentos elabora memorandos mensais de início e cessação de funções, 

descontos, dívidas, horas extraordinárias, complementos, ajudas de custo e outros 

abonos. 

2. Compete-lhe validar pagamentos e descontos, extrair mapas e preparar transferências 

para bancos, entidades do Estado, sindicatos ou outros credores. 

3. Deve elaborar requisições de fundos, exportar ficheiros, enviar recibos de vencimento, 

declarações anuais, Modelo 10, DMR, mapas ADSE, CGA, Segurança Social e demais 

obrigações, nos prazos legais. 

 

Artigo 101.º 

Progressão, avaliação, formação e tempo de serviço 

1. Os serviços registam componentes letiva e não letiva, cargos, formação acreditada, 

avaliação de desempenho, tempo de serviço, reposicionamentos, recuperação de 

tempo de serviço, progressões e certificações, mantendo o processo individual e as 

plataformas atualizados. 

2. Devem validar tempos de serviço prestados noutros contextos, organizar dossiês de 

legislação e orientações e informar a direção sobre prazos e situações relevantes. 

 

Artigo 102.º 

Cessação contrato de funções 

Na cessação de contrato ou funções, os serviços informam o trabalhador da data de termo 

e férias, registam cessação no SIGRHE quando aplicável, elaboram memorando de 

pagamento final, recolhem cartão e equipamentos, desativam acessos, fecham registo 

biográfico e remetem processo individual quando necessário. 
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Artigo 103.º 

Acidentes em serviço 

1. Os acidentes em serviço são participados em modelo próprio, confirmados, submetidos 

à assinatura da diretora e comunicados à entidade competente. 

2. Devem ser recolhidos comprovativos, prescrições, despesas e demais documentos, 

registados na plataforma aplicável e acompanhados até conclusão. 

3. Os acidentes do pessoal não docente são comunicados ao Município, quando 

aplicável, nos termos definidos por essa entidade. 

 

Artigo 104.º 

Junta médica e medicina do trabalho 

1. Os serviços registam situações de ausência prolongada por doença, gravidez de risco 

ou outras que obriguem a junta médica, acompanham notificações, imprimem 

documentos de alta ou prorrogação e associam ao processo individual. 

2. As consultas de medicina no trabalho são marcadas por solicitação do trabalhador, 

decisão de junta médica ou orientação da direção, arquivando-se as fichas de aptidão 

no processo individual. 

 

Artigo 105.º 

Aposentação e outros procedimentos de pessoal 

1. Os pedidos de contagem de tempo e aposentação são organizados e remetidos à CGA 

ou ISS pelas plataformas competentes. 

2. Devem ser impressos ou guardados documentos relevantes no processo individual e 

elaborados memorandos de pagamento final quando aplicável. 

3. Os serviços atualizam o SIOE, dados de técnicos superiores, plataformas da AGSE, 

listagens de trabalhadores, mobilidades, destacamentos, requisições, licenças e 

demais situações administrativas. 

 

Artigo 106.º 

Concurso de docentes 

Os serviços colaboram com a direção na verificação de dados dos candidatos, solicitação 

de documentos, validação de candidaturas, aperfeiçoamento, reclamação e arquivo de 

boletins e documentos respeitantes aos concursos de pessoal docente, mantendo 

atualizado dossiê de legislação e orientações da AGSE. 

 

 

SECÇÃO 3 – ÁREA DE CONTABILIDADE, PROJETOS E TESOURARIA 

 

Artigo 107.º 

Área de contabilidade, projetos e tesouraria 

A área de contabilidade, projetos e tesouraria assegura os procedimentos relativos à 

execução orçamental, escrituração contabilística, tesouraria, projetos financiados, 

contratação pública, receita, despesa, fundos disponíveis, prestação de contas e controlo 

financeiro. 
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Artigo 108.º 

Políticas e procedimentos contabilísticos 

1. A contabilidade rege-se pelos princípios contabilísticos aplicáveis ao SNC-AP. 

2. Deve assegurar escrituração tempestiva de receitas, despesas, compromissos, 

obrigações, pagamentos, movimentos extraorçamentais, dotações, alterações 

orçamentais e saldos, através de programa certificado. 

3. Todas as operações devem originar documento de suporte que descreva, classifique e 

justifique o registo efetuado. 

 

Artigo 109.º 

Atribuições da contabilidade 

À contabilidade compete recolher, examinar, conferir e escriturar dados relativos a 

transações financeiras, apoiar aquisições, organizar projetos financiados, elaborar 

balancetes, orçamento, conta de gerência, reconciliações, requisições de fundos, guias de 

receita, mapas a enviar ao Tribunal de Contas e demais documentos oficiais. 

 

Artigo 110.º 

Requisitos orçamentais e contabilísticos 

Compete à contabilidade, designadamente: 

a) registar orçamentos iniciais, reforços, cativações e alterações; 

b) registar saldos iniciais, abertura e encerramento de meses e ano económico; 

c) registar cabimento, compromisso, obrigação, direito, recebimento e pagamento; 

d) criar e atualizar ficheiros de fornecedores; 

e) elaborar mapas de controlo orçamental, fundos disponíveis, fluxos de caixa e conta 

corrente; 

f) cumprir a Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso. 

 

Artigo 111.º 

Projetos financiados 

1. A área de projetos financiados organiza candidaturas, execução física e financeira, 

despesas, pagamentos, transportes, bolsas, mobilidades ERASMUS, ensino 

profissional, programas financiados e evidências de comunicação, em articulação com 

entidades financiadoras, consultores e direção. 

2. Os dossiês físicos e digitais de cada operação devem manter-se atualizados, contendo 

candidaturas, contratos, pedidos de pagamento, evidências de execução, mapas 

financeiros, elegibilidade da despesa, publicidade e arquivo. 

 

Artigo 112.º 

Tesouraria 

1. A tesouraria arrecada receitas, procede ao depósito, prepara pagamentos, emite 

cheques quando autorizados, agenda transferências, regista movimentos, elabora 

folhas de cofre, guias de receita, mapas de descontos, controla contas bancárias e 

acompanha a movimentação de valores. 
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2. Deve conferir diariamente receitas provenientes de setores, transferir valores entre 

contas quando autorizado, controlar cauções, inexistência de dívidas de fornecedores 

e comprovativos de pagamento. 

 

Artigo 113.º 

Circuito das receitas 

1. As receitas são classificadas, registadas e requisitadas conforme a fonte de 

financiamento. 

2. As verbas são dimensionadas pelo conselho administrativo, requisitadas por 

duodécimos ou conforme orientações da AGSE, entregues ao Tesouro quando 

aplicável e acompanhadas de guias e balancetes. 

3. O somatório das guias de receita deve corresponder aos valores requisitados, sendo 

mantido arquivo dos documentos de suporte. 

 

Artigo 114.º 

Circuito das despesas 

1. O circuito da despesa inicia-se com relação de necessidades, autorização, cabimento, 

compromisso, encomenda, receção e conferência, registo da fatura, autorização de 

pagamento, pagamento e arquivo. 

2. Cada fase deve ser praticada por trabalhador ou órgão competente, com evidência 

documental e respeito pela segregação de funções. 

 

 

SECÇÃO 4 – ÁREA DE AÇÃO SOCIAL ESCOLAR 

 

Artigo 115.º 

Área de ação social escolar 

1. A ação social escolar assegura auxílios económicos, transportes, seguro escolar, 

papelaria, bufete, refeitório, visitas de estudo de alunos subsidiados e articulação com 

Município de Coimbra, AGSE e demais entidades competentes. 

2. Deve registar e atualizar dados nas plataformas aplicáveis, controlar setores, 

encomendas, existências, reclamações, refeições, assiduidade de alunos com 

necessidades específicas e conta de gerência nas matérias da ação social escolar. 

 

Artigo 116.º 

Auxílios económicos 

1. Os auxílios económicos reforçam a prestação de apoios aos alunos com menores 

recursos, devendo a candidatura ser divulgada, instruída pelo encarregado de 

educação nas plataformas competentes e validada pelos serviços mediante 

comprovativo do escalão de abono de família. 

2. Quando necessário, os serviços apoiam os encarregados de educação na instrução da 

candidatura e atualizam o escalão nas plataformas de alunos e ação social escolar. 
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Artigo 117.º 

Seguro escolar 

1. Todos os alunos matriculados e a frequentar a ESAB estão abrangidos pelo seguro 

escolar nos termos legais. 

2. Considera-se acidente escolar o evento que provoque doença, lesão corporal ou morte 

e ocorra no local ou tempo de atividade escolar ou em deslocação legalmente 

abrangida. 

3. Em caso de acidente, o aluno deve ser encaminhado para o Serviço Nacional de 

Saúde, o inquérito de acidente escolar preenchido, o encarregado de educação 

informado e as despesas elegíveis processadas para pagamento. 

 

Artigo 118.º 

Visitas de estudo de alunos subsidiados 

1. As visitas de estudo devem ser registadas nos sistemas competentes, integradas no 

PAA quando aplicável e acompanhadas pela ação social escolar quanto ao apoio a 

alunos subsidiados. 

2. Os diretores de turma ou professores responsáveis devem solicitar lista atualizada de 

alunos com escalão, respeitar limites de apoio e entregar documentação comprovativa 

no prazo definido para processamento. 

 

 

SECÇÃO 5 – ECONOMATO, CONTRATAÇÃO, APROVISIONAMENTO E ARQUIVOS 

 

Artigo 119.º 

Economato e apoio à contratação pública  

1. O economato assegura o levantamento e a previsão das necessidades de bens e 

serviços correntes, designadamente materiais de limpeza, papel, consumíveis, material 

administrativo, material informático, produtos de higiene e outros bens necessários ao 

funcionamento regular da Escola. 

2. Compete ainda ao economato controlar existências, acompanhar consumos, organizar 

pedidos internos, apoiar a receção e conferência dos bens adquiridos e comunicar 

atempadamente as necessidades de reposição aos serviços competentes. 

3. Sempre que as necessidades identificadas impliquem aquisição de bens ou serviços, 

o economato articula-se com os serviços administrativos e com a área financeira, 

fornecendo a informação necessária à preparação dos procedimentos de contratação 

pública aplicáveis. 

4. A preparação, tramitação, autorização, publicitação e acompanhamento formal dos 

procedimentos de contratação pública são assegurados pelos serviços competentes, 

nos termos legais e regulamentares aplicáveis, sem prejuízo da colaboração do 

economato na definição das necessidades, especificações técnicas e verificação da 

execução dos fornecimentos. 
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Artigo 120.º 

Aprovisionamento e património  

1. O aprovisionamento regista bens inventariáveis, mantém cadastro, atualiza 

localização, procede a amortizações, abates, reafetações, inventariação e articulação 

com os responsáveis de instalações e serviços. 

2. Os bens móveis são agrupados por classes e identificados de acordo com o 

classificador aplicável. 

 

Artigo 121.º 

Expediente e arquivo 

3. O expediente e arquivo são realizados por todos os assistentes técnicos, utilizando a 

plataforma definida pela Escola, assegurando registo, classificação, encaminhamento, 

resposta, arquivo físico e digital, gestão dos prazos de conservação e destino final. 

4. Os documentos digitais sem suporte físico devem ser arquivados em estrutura segura, 

organizada e acessível apenas a utilizadores autorizados. 
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CAPÍTULO 9 – SERVIÇOS DE APOIO 

 

Artigo 122.º 

Encarregado operacional ou responsável dos assistentes operacionais 

O encarregado operacional ou responsável designado propõe a distribuição de serviço dos 

assistentes operacionais, coordena tarefas, informa a direção de ocorrências, comunica 

faltas, assegura substituições, transmite orientações, requisita materiais, comunica danos, 

assegura afixação de avisos e zela pela segurança das instalações. 

 

Artigo 123.º 

Apoio a salas, blocos e espaços escolares 

Os assistentes operacionais asseguram o bom funcionamento das atividades escolares, 

vigilância de corredores, salas e espaços comuns, limpeza, arrumação, conservação, 

reposição de materiais, registo de faltas de professores quando aplicável, apoio em 

primeiros socorros, abertura e fecho de espaços, ventilação, gestão energética e orientação 

de utentes. 

 

Artigo 124.º 

Biblioteca Escolar 

O pessoal afeto à Biblioteca Escolar executa atendimento, apoio à pesquisa, empréstimo e 

receção de materiais, registo, catalogação, arrumação, cumprimento do regulamento, apoio 

a atividades, difusão documental, limpeza e inventário de equipamentos, sob orientação da 

professora bibliotecária. 

 

Artigo 125.º 

Portaria e atendimento telefónico 

1. A portaria controla entradas e saídas, identifica visitantes, regista motivo, hora de 

entrada e saída, orienta deslocações, comunica situações suspeitas, assegura 

cumprimento de autorizações e preserva dados pessoais. 

2. O atendimento telefónico deve identificar a Escola, autor e assunto da chamada, 

encaminhar para o setor competente, registar recados quando necessário e nunca 

ceder contactos sem consentimento ou fundamento legal. 

 

Artigo 126.º 

Refeitório, bufete, papelaria e reprografia - apoio operacional 

Os assistentes operacionais afetos a estes setores requisitam, verificam, acondicionam e 

vendem produtos, registam vendas, cumprem normas de higiene, controlam existências, 

certificam faturas, apoiam utentes, asseguram confidencialidade de materiais reproduzidos 

e promovem boa gestão de recursos. 
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Artigo 127.º 

Outras funções dos assistentes operacionais 

Incluem limpeza geral, pequenas reparações, manutenção de espaços exteriores, apoio ao 

MEGA e Escola Digital, apoio às TIC, emissão de cartões, acompanhamento de alunos em 

transportes e visitas de estudo, verificação de extintores, leituras de consumos e afixação 

de informações autorizadas. 
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CAPÍTULO 10 – GESTÃO PEDAGÓGICA E SERVIÇOS TÉCNICO-PEDAGÓGICOS 

 

Artigo 128.º 

Gestão pedagógica 

1. A gestão pedagógica é assegurada pelos órgãos de administração e gestão, 

coordenadores de departamento, coordenadores de diretores de turma, diretores de 

turma, diretores de curso, coordenações de oferta formativa e demais estruturas 

previstas no regulamento interno. 

2. As decisões pedagógicas devem ser registadas em ata ou nas plataformas 

competentes, devendo os modelos, guiões e documentos de suporte estar disponíveis 

em suporte interno, intranet ou plataforma definida pela Escola. 

 

Artigo 129.º 

Diretores de turma e conselhos de turma 

1. Os diretores de turma articulam a relação entre Escola, alunos, famílias e conselho de 

turma, acompanham assiduidade, comportamento, avaliação, medidas de recuperação 

e integração, sinalizações, comunicação com encarregados de educação e 

organização do dossiê da turma. 

2. Os conselhos de turma organizam, acompanham e avaliam atividades com os alunos, 

adotam estratégias de diferenciação, analisam problemas, preparam informação aos 

encarregados de educação e ratificam classificações nos termos legais. 

 

Artigo 130.º 

Cursos profissionais, ensino recorrente e cursos EFA 

1. Os diretores de curso e coordenações das ofertas formativas asseguram a articulação 

pedagógica, técnico-pedagógica e administrativa dos cursos, incluindo planificação, 

reposição de aulas, processos técnico-pedagógicos, formação em contexto de 

trabalho, prova de aptidão profissional, avaliação, certificação e qualidade EQAVET. 

2. Os procedimentos administrativos associados devem articular-se com os serviços de 

alunos, contabilidade, projetos financiados e arquivo. 

 

Artigo 131.º 

Serviços de psicologia e orientação, EMAEI e CAA 

1. Os serviços de psicologia e orientação, a EMAEI e o CAA colaboram na orientação 

escolar e profissional, apoio psicopedagógico, inclusão, análise e implementação de 

medidas de suporte à aprendizagem, monitorização e articulação com famílias, 

docentes, técnicos e entidades externas. 

2. A informação tratada por estes serviços está sujeita a especial dever de 

confidencialidade, minimização e proteção de dados pessoais. 
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Artigo 132.º 

Gestão pedagógica, avaliação interna/autoavaliação, EQAVET e desenvolvimento 

digital 

1. A equipa de avaliação interna/autoavaliação, o sistema de gestão da qualidade 

EQAVET e a equipa de desenvolvimento digital recolhem, analisam e divulgam 

informação relevante para a melhoria organizacional, qualidade das ofertas formativas, 

inovação pedagógica, utilização de tecnologias e desenvolvimento do PADDE. 

2. Os resultados devem informar a tomada de decisão, o plano de formação, o plano de 

atividades e a revisão de procedimentos. 
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CAPÍTULO 11 – SISTEMAS DE INFORMAÇÃO E PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

 

Artigo 133.º 

Sistemas de informação 

1. A ESAB utiliza plataformas de gestão escolar, administrativa, financeira, pedagógica e 

documental, designadamente INOVAR, SIGE, SIGA, suite Google Educação, website, 

intranet, MyNET, SIGRHE, AGSE, JNE, IAVE, AT, CGA, ISS, SIOE, VORTAL, Balcão 

2030, ERASMUS, MEGA, Escola Digital e outras plataformas oficiais ou contratadas. 

2. Os acessos são atribuídos, alterados e suspensos em função das necessidades de 

serviço, perfil funcional, vínculo e autorização da Direção ou entidade competente. 

 

Artigo 134.º 

Perfis de acesso e segurança 

1. A gestão dos acessos deve obedecer ao princípio do acesso mínimo necessário, à 

segregação de funções, à proteção de credenciais, à rastreabilidade das operações e 

à suspensão imediata de acessos sempre que cesse a relação funcional ou deixe de 

existir necessidade de acesso. 

2. Os referidos princípios são operacionalizados mediante a definição de perfis de 

utilizador, responsabilidades e níveis de autorização, os quais são atribuídos em função 

das funções desempenhadas e da estrita necessidade de acesso aos sistemas de 

informação. 

3. Os perfis e condições de acesso encontram-se devidamente sistematizados na 

tabela1. 

 
Tabela 1 - Matriz de Perfis e Controlo de Acessos aos Sistemas de Informação 

Sistema 
Administração / 

supervisão 

Utilizadores 

autorizados 
Observações 

INOVAR 

Direção, coordenador 
técnico ou utilizador 
supervisor autorizado 

Assistentes técnicos, 
docentes, diretores de 
turma, assistentes 
operacionais, alunos e 
encarregados de 
educação, conforme 
perfil 

Permite 
perfis 
diferenciados 
e auditorias. 

SIGE / cartão escolar 

Utilizadores 
autorizados para 
administração 

Setores de venda, 
portaria, alunos, 
trabalhadores e 
utentes autorizados 

Integra 
vendas, 
controlo de 
acessos e 
consumos. 

SIGA 

Município de Coimbra 
e utilizadores 
autorizados da ESAB 

Alunos, encarregados 
de educação, serviços 
administrativos e ASE 

Gestão de 
ação social 
escolar e 
pagamentos. 
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Sistema 
Administração / 

supervisão 

Utilizadores 

autorizados 
Observações 

Suite Google 
Educação 

Direção, técnico de 
informática ou utilizador 
autorizado 

Trabalhadores e 
alunos com conta 
institucional 

Correio 
eletrónico, 
Drive, Meet e 
colaboração. 

Plataformas oficiais 
MECI/AGSE/JNE/IAVE 

Direção ou utilizadores 
expressamente 
autorizados 

Serviços 
administrativos e 
responsáveis 
designados 

Acesso 
limitado às 
funções 
necessárias. 

AT, ISS, CGA, ADSE, 
SIOE 

Utilizadores 
autorizados 

Serviços de pessoal, 
vencimentos e 
contabilidade 

Acesso 
sujeito a 
credenciais e 
dever de 
sigilo. 

VORTAL / BASE / 
Balcão 2030 / 
ERASMUS 

Direção, coordenador 
técnico ou 
trabalhadores 
designados 

Contabilidade, 
projetos, contratação 
pública 

Apoio à 
contratação, 
financiamento 
e prestação 
de contas. 

Website, intranet e 
redes institucionais 

Direção e utilizadores 
autorizados para 
edição 

Comunidade 
educativa e público, 
conforme canal 

Divulgação 
institucional e 
arquivo de 
informação 
pública. 

 

Artigo 135.º 

Controlo do ambiente informático 

1. Os sistemas informáticos devem dispor de mecanismos de autenticação, perfis 

diferenciados, cópias de segurança, redundância, registos de acesso e políticas de 

segurança próprias. A ligação à internet e redes internas devem assegurar 

segmentação e proteção adequada dos utilizadores. 

2. A partilha de palavras-passe é proibida, salvo situações tecnicamente impostas por 

plataformas externas, devendo, nesses casos, existir autorização, registo e controlo 

acrescido. 

 

Artigo 136.º 

Proteção de dados pessoais 

1. A ESAB reconhece a importância da proteção dos dados pessoais dos elementos da 

comunidade educativa, devendo observar o Regulamento Geral sobre a Proteção de 

Dados, a legislação nacional aplicável e a política interna de proteção e privacidade de 

dados. 

2. O tratamento de dados deve obedecer aos princípios da licitude, lealdade, 

transparência, finalidade, minimização, exatidão, limitação da conservação, 

integridade, confidencialidade e responsabilidade. 
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CAPÍTULO 12 – RECLAMAÇÕES, DENÚNCIAS, PREVENÇÃO DA CORRUPÇÃO E 

CONFLITO DE INTERESSES 

 

Artigo 137.º 

Reclamações 

1. A ESAB dispõe dos mecanismos legais de reclamação, designadamente Livro Amarelo 

da Administração Pública, podendo as reclamações ser apresentadas por escrito, 

oralmente junto da direção ou serviços competentes ou pelos meios legalmente 

admissíveis. 

2. O livro de reclamações deve estar disponível no horário de atendimento, competindo 

aos serviços assegurar o encaminhamento, análise, resposta, envio à entidade 

competente quando aplicável e arquivo. 

 

Artigo 138.º 

Tratamento das reclamações 

1. O tratamento das reclamações implica análise dos factos, verificação de fundamentos 

legais e prazos, audição dos trabalhadores ou intervenientes quando necessário, 

resposta ao interessado, adoção de medidas corretivas e eventual instauração de 

inquérito, sindicância ou processo disciplinar quando existam indícios de infração. 

2. As reclamações devem ser tratadas com confidencialidade, objetividade, 

imparcialidade e respeito pela minimização de dados pessoais. 

 

Artigo 139.º 

Denúncias 

1. As denúncias podem ser dirigidas à diretora através de correio eletrónico, correio, 

apresentação presencial ou através dos canais oficiais existentes. Recebida a 

denúncia, deve ser registada, comunicada à diretora e avaliada quanto à existência de 

indícios de infração disciplinar, violação de deveres ou outras irregularidades. 

2. Sempre que necessário, a denúncia pode originar processo de inquérito, sindicância 

ou disciplinar, ou ser remetida à entidade competente, designadamente AGSE, IGEC 

ou membro da tutela. 

 

Artigo 140.º 

 Prevenção da corrupção e infrações conexas 

1. A prevenção da corrupção e infrações conexas assenta na cultura ética, na 

transparência, na segregação de funções, na documentação das decisões, na 

contratação pública conforme a lei, na prestação de contas, na formação e na reação 

célere perante indícios de irregularidade. 

2. Constituem medidas gerais a implementação de instrumentos de gestão, controlo 

hierárquico, planeamento de aquisições, manual de procedimentos, descrição de 

funções, formação, auditorias internas e externas, informação ao Conselho Geral e 

instauração de procedimentos quando existam indícios de violação de deveres. 

 

 



Organização, Procedimentos e Controlo Interno |ESAB| 2026-2028 

40 

Artigo 141.º 

Conflitos de interesses 

1. Existe conflito de interesses quando o exercício imparcial e objetivo das funções possa 

ser comprometido por razões familiares, afetivas, profissionais, políticas, nacionais, 

económicas ou por qualquer interesse pessoal, direto ou indireto. 

2. Os trabalhadores devem comunicar previamente situações suscetíveis de gerar conflito 

e abster-se de intervir em procedimentos de decisão, autorização, contratação, 

conferência, pagamento, avaliação ou fiscalização nos quais exista interesse próprio 

ou de pessoa ou entidade relacionada. 

 

Artigo 142.º 

Medidas preventivas e corretivas em conflitos de interesses 

1. As medidas preventivas incluem declaração de inexistência de conflito de interesses 

quando aplicável, comunicação de alterações, segregação de funções, registo 

documental e supervisão. 

2. As medidas corretivas incluem afastamento do trabalhador do procedimento, 

substituição por outro trabalhador, supervisão por superior hierárquico, registo da 

ocorrência e instauração de procedimento quando existam indícios de violação de 

deveres. 
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CAPÍTULO 13 – PLANO DE FORMAÇÃO, DIVULGAÇÃO, AVALIAÇÃO E VIGÊNCIA 

 

Artigo 143.º 

Plano de formação interno 

1. A ESAB elabora, bienalmente, um plano de formação para alunos, pessoal docente e 

pessoal não docente, articulando com o Centro de Formação da Associação de Escolas 

Minerva, Município de Coimbra ou outras entidades competentes. 

2. O plano deve resultar do diagnóstico de necessidades, inquéritos aos trabalhadores, 

necessidades identificadas pela direção, serviços, Conselho Pedagógico, 

autoavaliação, auditorias, alterações legislativas e evolução tecnológica. 

 

Artigo 144.º 

Formação em controlo interno e integridade 

Devem ser promovidas ações de formação ou sensibilização sobre procedimentos 

administrativos, contratação pública, contabilidade pública, proteção de dados, ética, 

prevenção da corrupção, conflitos de interesses, segurança informática, atendimento, 

arquivo, ação social escolar e sistemas de informação. 

 

Artigo 145.º 

Divulgação 

O presente documento deve ser divulgado pelos meios considerados adequados, 

designadamente página eletrónica, intranet, correio eletrónico institucional, serviços 

administrativos e reuniões de serviço, garantindo que os trabalhadores conhecem as regras 

aplicáveis às suas funções. 

 

Artigo 146.º 

Avaliação e revisão 

1. O documento deve ser objeto de monitorização anual e sempre que ocorram alterações 

legislativas, organizacionais, tecnológicas, procedimentais ou recomendações de 

auditorias e entidades de controlo. 

2. A avaliação pode determinar a revisão de artigos, anexos, circuitos, modelos, 

responsáveis, plataformas ou prazos, mediante aprovação pelo órgão competente. 

 

Artigo 147.º 

Casos omissos 

Em tudo o que não estiver expressamente previsto no presente documento aplicam-se as 

disposições legais e regulamentares em vigor, o regulamento interno da ESAB, os 

regimentos dos órgãos, as orientações da Administração Educativa e as decisões dos 

órgãos competentes. 

 

Artigo 148.º 

Entrada em vigor 

O presente documento entra em vigor depois de aprovado em Conselho Geral. 
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As alterações futuras devem ser reduzidas a escrito, datadas, aprovadas e divulgadas à 

comunidade educativa e aos serviços abrangidos. 
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